
PROCESSO N9 10680-002.529/90-67

jVf4~
,vt'=r1.4

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Soma° de 	 	 ACORDÃO 	09 de janeiro	 91	 101-82.697
de 19 	 	 N9

Recurso n 9: . 64.787 - IRF - ANOS DE 1984, 1985 e 1986

Recorrente: LUBRIVILA - LUBRIFICANTES VILANOVA LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG) .

DECORR2NCIA - Apurada omissão de recei
ta na pessoa jurídica, cuja tributação
veio a ser confirmada em parte, pelo
Colegiado, igual sorte colhe o féito
decorrente, desde que neste não foi in
firmada a procedência da tributação re"

flexa dos valores improvidos no proce-s.
so principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso internosto nor LUBRIVILA - LUBRIFICANTES VILANOVALTEA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to parcial ao recurso, rara excluir da tributação a importância

de Cr$ 105.782.410, no ano de 1985 (nadrão monetário ã época), nos

termos do relatOrio e voto aue nassam a integrar o presente julga

do.

Sa_la_das Sessões (DF), em 09 de janeiro de 1991.

MALSXi(	 — PRESIDENTE

FRANCISO DE _à S 'IS MIRANDA	 - _ RELA

Ar - O	 FERREIRA D", CAMe'S - PROCURADOR DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIONAL
SESSÃO DE:	 í

s

DAMEFP/DF- SECO N I 064/90	 JH.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RAUL PIMEN
TEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE
ALCKMIN. Ausentes por motivo justificado os Senhores Con-
selheiros Celso Alves Feitosa e Crist6vio Anchieta de Pai
va. Jose Geraldo Rosa Suplente convocado. ,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10680-002.529/90-67

MICUIM° N9	 64.787

AÇORDÃO N9: 101-82.697

RECOIMENTE: LUBRIVILA - LUBRIFICANTES VILANOVA LTDA.

RE-LAT‘c5 RIO

No presente feito exigido da em presa supra iden

tificada, o imposto de fonte incidente sobre lucros considerados

automaticamente distribuídos aos sócios nos anos-base de 1984 a

1986, anlicando-se o disposto no art. 89 do Dec.-lei n9 2.065/83,

c/c o art. 544, II do RIP/80, em conseafiãncia de omissão de re-

ceita detectada no mesmo período, objeto de tributação no proceá

so principal instaurado contra a mesma empresa.

Imnugnando a exi gencia tempestivamente, a interes

sada nostulou o cancelamento do auto de infração, utilizando co-

mo argumento o mesmo invocado na impugnação interposta no proces

so matriz.

AnOs o pronunciamento do autor do procedimento, I

veio a decisão de 19 arau mantendo parcialmente a exigencia for-

mulada no auto de infração (fls. 32/33).

Intimada dessa decisão, a interessada ingressou

com o tempestivo recurso de fls. 36 no Qual se reporta às razões

co apelo formulado no feito princinal.í

É o relatório.	 -

: DAMEFP/OF - SECOS N9 065/90	 .14.
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Acórdão n9 101-82.697
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Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exiaência do recplhimento do imposto de fonte for

mulada no presente nrocesso está relacionada com a omissão de re-

ceita detectada no processo principal, aue e considerada automati-

caMente distribuída aos sócios, a título de lucros.

Consta, auanto ao processo matriz desta decorrência, 	 .

o aual comn6e o processo n9 10680-002.528/90-02, Que a recorrente,
nos períodos-base de 1984 a 1986 exercícios de 1985 a 1987 omitiÚ

receitas nrejudicando o resultado dos exercícios.

O processo principal no aual foi apurada a quela omis
são de receita, já foi julgado por esta Câmara, em grau de recurso

voluntário (Recurso n9 99.779) havendo a Câmara, ã unanimidade de

votos, confirmado apenas narcialmente a irreaularidade apontada que

causou reflexo na fonte, conforme nos informa o -ACórdão número
1 0 1-82.577, de 07-01-92„ mandando excluir da tributação no exerci
cio de 1986 o valor de Cr$ 105.782.410,

A nartir da vigência do Dec.-lei n9 2.065/83, egse

luro distribuído ficou sujeito ã incidência do imposto de renda

exclusivamente na fonte, sem. prejuízo da incidência na pessoa juri

	

-	 ,
dica, o aué sianifica dizer alie o imnosto não e mais cobrado do be

néficiárío nela distribuição (o sócio), mas sim da propria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de me

	

-	 -
rito proferida no processo matriz constitui prejul gado em relação
ã matéria formalizada por reflexo, ante o nexo causal existente.

-
Tendo a empresa logrado êxito parcial em seu apelo

formulado no processo principal, auanto à mataria tributada por re
flexo, a mesma sorte terá o processo decorrente.

Na esteira dessas considerações, voto pelo provimen

to parcial do recurso, para exc1uïr	 ie de ê'alculoso ano-base
de 1985, o valor de Cr.$...105.782.4';'

rZ.4.1 e_,J2 t -

Pwci,s,m DE ASSIS MIRANDA - RELAO,P;/
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